
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2202433 - MG (2025/0085964-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : TEÓFILO FAUSTINO MIRANDA TORRES DUARTE 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO DE MENDONÇA JÚNIOR - MG072060
AGRAVADO : PAULO CEZAR DE FREITAS 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO VAZ GONTIJO - MG038676

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DOLO  ESPECÍFICO.  AUSÊNCIA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I  – In  casu,  rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  no  sentido  de  verificar
a ausência de demonstração do dolo específico, demandaria necessário revolvimento
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido
na Súmula n. 7/STJ.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : TEÓFILO FAUSTINO MIRANDA TORRES DUARTE
ADVOGADO : JOSE ROBERTO DE MENDONCA JUNIOR - MG072060
AGRAVADO : PAULO CEZAR DE FREITAS
ADVOGADO : CARLOS MAGNO VAZ GONTIJO - MG038676

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DOLO  ESPECÍFICO.  AUSÊNCIA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I  – In  casu,  rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  no  sentido  de  verificar
a ausência de demonstração do dolo específico, demandaria necessário revolvimento
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido
na Súmula n. 7/STJ.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA
(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS contra  a  decisão  que  não  conheceu  do  Recurso

Especial, assim fundamentada: incidência da Súmula n. 7/STJ (fls. 1.501/1.508e).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o objeto em discussão no Recurso

Especial  "é se a modalidade de dolo reconhecido no acórdão original  basta para a

caracterização da improbidade, mesmo após a vigência da Lei  14.230/2021",  o que

afastaria a "necessidade de reexame de provas, sendo a controvérsia integralmente

resolvida no plano jurídico" (fl. 1.523e).

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado (fl. 1.515/1.524e).

Impugnação às fls. 1.529/1.530e.
É o relatório.  
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VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025). 

Não assiste razão ao Agravante.

Acerca  da  aplicação  temporal  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa,

notadamente as alterações normativas concernentes ao elemento subjetivo e ao regime

prescricional  empreendidas  pela  Lei  n.  14.230/2021, o  Supremo  Tribunal  Federal,

apreciando  o  Tema n.  1.199  da  repercussão  geral  (ARE n.  843.989  RG,  Rel.  Min.

ALEXANDRE DE MORAES, TRIBUNAL PLENO, j.  18.08.2022),  firmou as seguintes

teses, in verbis:

1)  É  necessária  a  comprovação  de  responsabilidade  subjetiva  para  a
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos artigos
9º, 10 e 11 da LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade culposa
do ato de improbidade administrativa –, é IRRETROATIVA, em virtude do
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em
relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de
execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa
culposos  praticados  na  vigência  do  texto  anterior  da  lei,  porém  sem
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte
do agente;
4)  O  novo  regime  prescricional  previsto  na  Lei  14.230/2021 é
IRRETROATIVO,  aplicando-se  os  novos  marcos  temporais  a  partir  da
publicação da lei.

O paradigma foi assim ementado:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI
MAIS BENÉFICA (LEI  14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR
ATOS ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI
8.429/92).  NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DA
CONSTITUCIONALIZAÇÃO  DE  REGRAS  RÍGIDAS  DE  REGÊNCIA  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES
PÚBLICOS  CORRUPTOS  PREVISTAS  NO  ARTIGO  37  DA  CF.
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
AO  DIREITO  ADMINISTRATIVO  SANCIONADOR  POR  AUSÊNCIA  DE
EXPRESSA  PREVISÃO  NORMATIVA.  APLICAÇÃO  DOS  NOVOS
DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR
DA NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO
E  A  COISA  JULGADA  (CF,  ART.  5º,  XXXVI).  RECURSO
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EXTRAORDINÁRIO  PROVIDO  COM  A  FIXAÇÃO  DE  TESE  DE
REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199.
1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, representou
uma das maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção e à
má gestão dos recursos públicos.
2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma
grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 da
Constituição  Federal,  verdadeiros  códigos  de  conduta  à  Administração
Pública e aos seus agentes, prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto
constitucional, a possibilidade de responsabilização e aplicação de graves
sanções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da
CF).
3.  A  Constituição  de  1988  privilegiou  o  combate  à  improbidade
administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do
Estado, pois,  como já salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a
punição e o afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem
fixar uma regra proibitiva para que os servidores públicos não se deixem
"induzir por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”.
4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder
Público, com graves reflexos na carência de recursos para implementação
de políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito
de todos os órgãos constitucionalmente institucionalizados.
5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a
manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos,
pois  não  só  desvia  os  recursos  necessários  para  a  efetiva  e  eficiente
prestação dos serviços públicos, mas também corrói os pilares do Estado de
Direito  e  contamina  a  necessária  legitimidade  dos  detentores  de  cargos
públicos, vital para a preservação da Democracia representativa.
6. A Lei  14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade
administrativa e suas sanções, pois essa “natureza civil” retira seu substrato
normativo  diretamente  do  texto  constitucional,  conforme  reconhecido
pacificamente  por  essa  SUPREMA CORTE (TEMA 576  de  Repercussão
Geral, de minha relatoria, RE n° 976.566/PA).
7.  O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil  qualificado –
“ilegalidade qualificada pela  prática  de corrupção”  –  e  exige,  para  a  sua
consumação,  um  desvio  de  conduta  do  agente  público,  devidamente
tipificado em lei, e que, no exercício indevido de suas funções, afaste-se dos
padrões  éticos  e  morais  da  sociedade,  pretendendo  obter  vantagens
materiais  indevidas  (artigo  9º  da  LIA)  ou  gerar  prejuízos  ao  patrimônio
público  (artigo  10  da  LIA),  mesmo  que  não  obtenha  sucesso  em  suas
intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos da administração
pública (artigo 11 da LIA).
8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade
de comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de
improbidade administrativa, exigindo – em todas as hipóteses – a presença
do  elemento  subjetivo  do  tipo  –  DOLO,  conforme  se  verifica  nas  novas
redações dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como na revogação do
artigo 5º.
9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de
improbidade administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei
14.230/2021, foi  revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 da
LIA.
10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa com
a supressão da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa foi
clara e plenamente válida, uma vez que é a própria Constituição Federal que
delega à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos de improbidade
administrativa e a gradação das sanções constitucionalmente estabelecidas
(CF, art. 37, § 4º).
11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do
artigo 5º  da Constituição Federal  (“a  lei  penal  não retroagirá,  salvo para
beneficiar o réu”) não tem aplicação automática para a responsabilidade por
atos ilícitos civis de improbidade administrativa, por ausência de expressa
previsão legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização das regras
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rígidas  de  regência  da  Administração  Pública  e  responsabilização  dos
agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e enfraquecimento do
Direito Administrativo Sancionador.
12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa,
entretanto,  a  Lei  14.230/2021, não  trouxe  qualquer  previsão  de  “anistia”
geral para todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA,
foram  condenados  pela  forma  culposa  de  artigo  10;  nem  tampouco
determinou, expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma
regra  de  transição  que  pudesse  auxiliar  o  intérprete  na  aplicação  dessa
norma  –  revogação  do  ato  de  improbidade  administrativa  culposo  –  em
situações  diversas  como  ações  em  andamento,  condenações  não
transitadas em julgado e condenações transitadas em julgado.
13. A norma mais benéfica prevista pela Lei  14.230/2021 – revogação da
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é
retroativa e, consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia da
coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e
seus  incidentes.  Observância  do  artigo  5º,  inciso  XXXVI  da  Constituição
Federal.
14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a segurança jurídica,
a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento jurídico; fixando termos
exatos para que o Poder Público possa aplicar as sanções derivadas de
condenação por ato de improbidade administrativa.
15.  A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão
executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à noção
de perda do direito de punir do Estado por sua negligência, ineficiência ou
incompetência em determinado lapso de tempo.
16.  Sem  INÉRCIA  não  há  PRESCRIÇÃO.  Sem  INÉRCIA  não  há
sancionamento ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade
de se afastar a proteção à probidade e ao patrimônio público.
17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e prescrição
intercorrente –, há necessidade de observância dos princípios da segurança
jurídica,  do  acesso  à  Justiça  e  da  proteção  da  confiança,  com  a
IRRETROATIVIDADE da  Lei  14.230/2021, garantindo-se  a  plena  eficácia
dos atos praticados validamente antes da alteração legislativa.
18.  Inaplicabilidade  dos  prazos  prescricionais  da  nova  lei  às  ações  de
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei
de Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis, conforme
decidido pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão Geral no RE
852.475, Red. p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN.
19. Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão geral
para o Tema 1199: "1) É necessária a comprovação de responsabilidade
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-
se – nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do elemento subjetivo –
DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade
culposa  do  ato  de  improbidade  administrativa  –,  é  IRRETROATIVA,  em
virtude  do  artigo  5º,  inciso  XXXVI,  da  Constituição  Federal,  não  tendo
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o
processo  de  execução  das  penas  e  seus  incidentes;  3)  A  nova  Lei
14.230/2021 aplica-se  aos  atos  de  improbidade  administrativa  culposos
praticados  na  vigência  do  texto  anterior  da  lei,  porém  sem  condenação
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior;
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O
novo regime prescricional previsto na Lei  14.230/2021 é IRRETROATIVO,
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei".
(ARE  843.989,  Rel.  Min.  ALEXANDRE  DE  MORAES,  Tribunal  Pleno,  j.
18.08.2022,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  –
MÉRITO  DJe-251  DIVULG  09.12.2022  PUBLIC  12.12.2022  –  destaques
meus).

Depreende-se,  desse  julgado  vinculante,  que  a  retroatividade  da  Lei  n.

14.230/2021 está  adstrita  “[...] aos  atos  de  improbidade  administrativa  culposos
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praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em

julgado”, sem prejuízo do eventual reconhecimento de dolo pelo juízo competente.

Nas razões do Recurso Especial, aponta-se ofensa aos arts. 1°, §§ 1° e 2°,

da Lei  n.  8.429/1992, alegando-se, em síntese, que "a mera demonstração de que,

existindo a Lei e toda uma série de protocolos sabidamente conhecidos e ignorados

propositalmente  pelo  administrador  público,  é  o  suficiente  para  que  se  vislumbre  a

figura do ilícito e corrupto que, ainda que se trate de dolo genérico" (fls. 1.395/1.400e). 

Acerca do tema, a Corte a qua, após minucioso exame dos elementos fáticos

contidos nos autos, consignou (fls. 1.386/1.391e):

No  caso,  o  Ministério  Público  ajuizou  a  presente  ação  civil  pública  em
desfavor  dos  ora  apelantes,  sustentando  que  estes  cometeram  atos  de
improbidade  administrativa  na  celebração  e  execução  do  contrato  de
prestação  de  serviços  de  "consultoria  jurídica  na  área  tributária  e
previdenciária", firmado entre o 1° apelante e o Município de Nova Serrana,
representado por seu Prefeito, agora 2° apelante.
Segundo o Ministério Público, a contratação se deu de modo direto, porque
a licitação foi ilegitimamente declarada inexigível, e gerou prejuízo ao erário
municipal, uma vez que o advogado contratado não prestou serviço algum,
obtendo, com isso, enriquecimento ilícito, já que recebeu do Município. Tais
circunstâncias,  alega  o  parquet,  caracterizariam  os  atos  de  improbidade
descritos no artigo 9°,  inciso Xl,  e artigo 10,  incisos 1,  VIII  e XII,  da Lei
8.429/92.
[...]
No caso dos autos, o então Prefeito do Município de Nova Serrana, Paulo
Cezar de Freitas (2 0 apelante), apresentou a seguinte justificativa para a
contratação direta (fI. 78):

'O Município de Nova Serrana/MG possui um grande volume de
demandas  tributárias  e  previdenciárias,  que  necessitam  de
acompanhamento  diário  e  continuo,  pois  várias  questões
envolvendo  a  tributação  tanto  de  imóveis  quanto  de  outras
questões  relativas  aos  tributos  devidos  ao  município  são
constantemente questionadas, tanto ao valor do tributo quanto ao
objeto  tributado.  Assim  considerando  a  necessidade  de
profissional  para  atendimento  destas  demandas,  solicitamos  a
contratação  de  serviços  de  advocacia  do  advogado  Teófilo
Faustino  Miranda  Torres,  tipificados  como  assessoria  e
consultoria, até o dia 3111212010. Segue em anexo propostas e
documentos  que  foram enviados  em 20  de  Abril  de  2010,  tal
contratação  está  estimada  em  R$5.000,00  (Cinco  mil  reais)
mensais,  tal  valor  encontra-se  compatível  com  os  valores
praticados  no  mercado  atual  por  profissionais  de  notória
especialização.
Tal  contratação  é  de  grande  importância  para  o  regular
cumprimento  e  funcionamento  dos  serviços  e  atividades
inerentes à Administração Pública."

Após, foi celebrado o contrato de prestação de serviços (fls. 57- 621TJ), cujo
objeto está assim descrito: "O objeto do presente contrato é a prestação de
serviços  de  consultoria  jurídica  ao  Município  de  Nova  Serrana  na  área
tributária e previdenciária".
extrai-se  do  Estatuto  Social  acostado  às  fls.  176211779  que  o  SIM  -
INSTITUTO DE GESTÃO FISCAL se afigura coimo "sociedade civil científica
sem fins lucrativo constituída com a finalidade de oferecer suporte técnico-
científico-cultural em apoio aos municípios na área de contabilidade pública
e congôneres, em todo território brasileiro".
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Nesse ponto,  não se  olvida  se  tratar  de  serviços  corriqueiros  de caráter
ordinário,  ausente  demonstração  de  singularidade  e  inviabilidade  de
competição, nada obstante, a. irregularidade do ato administrativo, por si só
não,  é  capaz  de  demonstrar  de  forma  inequívoca  o  elemento  subjetivo
doloso a ensejar a condenação dos réus pela prática de ato de improbidade
administrativa.
Portanto,  da  análise  das  informações  e  provas  carreadas  aos  autos,
ausentes elementos indicativos de especial fim de agir visando a obtenção
de  vantagens  ilícitas,  notadamente  considerando  que  não  subsistem
elementos  probatórios  a  indicar  que  os  serviços  não  tenham  sido
efetivamente prestados.
A propósito, o testemunho prestado à fI. 73 não é suficiente, por si só, a
fazer  prova  em  sentido  contrário,  mormente  o  teor  dos  testemunhos  e
documentos de fls. 4201424,4271429,4301435, 4361476 e 659/640.
Por  todo  exposto,  ausente  demonstração  do  dolo  específico,  de  rigor  a
reforma da sentença pela improcedência dos pedidos iniciais,  a teor  das
recentes  inovações  legislativas  aplicáveis  ás  ações  de  improbidade
administrativa. (destaque meu)

In casu,  a análise da pretensão recursal  – a configuração de ato ilícito e

corrupto – para infirmar o entendimento segundo o qual o Tribunal de origem concluiu

pela ausência de demonstração do dolo específico demanda o revolvimento da matéria

fática, providência inviável em recurso especial, à luz da Súmula n.  7/STJ, segundo a

qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE EM
LICITAÇÃO.  ARTS.  9º,  10  E  11  DA  LIA.  APTIDÃO  DA  INICIAL,
ENRIQUECIMENTO, DOLO ESPECÍFICO E DANO. REEXAME DE FATOS
E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. INCIDÊNCIA.
SUPERVENIÊNCIA  DA  LEI  14.230/2021. TIPICIDADE  MANTIDA.
RESSARCIMENTO DO DANO. SOLIDARIEDADE. MANUTENÇÃO. PENA
DE MULTA. ALTERAÇÃO PARA O MÁXIMO ATUALMENTE PREVISTO.
PROVIMENTO PARCIAL.
1. Inexiste a alegada violação ao art.  1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional  foi  dada na medida da pretensão
deduzida, é o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento
diverso do pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. A petição inicial foi considerada apta, com preenchimento dos requisitos
do art.  319 do CPC.  O reexame do contexto  fático-probatório  dos  autos
redunda  na  formação  de  novo  juízo  acerca  dos  fatos  e  das  provas.
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. Não havendo prejuízo decorrente da apresentação de réplica à defesa
preliminar e da não concessão de tréplica, não há que se falar em nulidade
processual.
4.  O  ônus  da  prova  foi  cumprido  pelo  autor  da  ação,  evidenciando  a
participação do recorrente no esquema de improbidade administrativa, razão
do reconhecimento do elemento subjetivo doloso a corroborar a tipificação
dos arts. 9º, 10 e 11 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA). A revisão
dessa conclusão implicaria reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
5. A revisão da dosimetria das penas encontra óbice na Súmula 7/STJ, salvo
evidente desproporcionalidade, o que não se verifica neste caso.
6. A Lei  14.230/2021 não altera a tipificação das condutas, mantendo-se a
condenação dos demandados.  Necessidade,  no entanto,  de se reduzir  a
multa ao máximo atualmente previsto no inciso I do art. 12 da LIA, após a
entrada em vigor da Lei 14.230/2021.
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7. O veto à solidariedade contido no art. 17-C, § 2º, da Lei 8.429/1992 deve
ser interpretado restritivamente às hipóteses em que, após a análise das
participações dos réus, seja viável ao julgador delimitar a responsabilidade
de  cada  um  nos  danos  a  serem  ressarcidos.  Havendo,  no  entanto,
participações  de  mesma  intensidade  entre  todos  os  réus,  não  sendo
possível precisar o quanto dos danos se imputa a cada um deles, senão que
são eles causadores do dano em sua integralidade,  incide na espécie  a
norma contida no caput e no parágrafo único do art. 942 do Código Civil, a
qual estabelece que, "se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão
solidariamente pela reparação".
8. Agravo interno a que se dá parcial provimento para reduzir a multa.
(AgInt no AREsp n. 1.485.464/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 8/4/2025, DJEN de 10/4/2025.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE EM LICITAÇÃO. ART. 21, §
4º, DA LEI 8.429/1992. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211/STJ. DANO AO ERÁRIO. CONFIGURAÇÃO DE DOLO ESPECÍFICO.
REVISÃO  DE  PREMISSA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Mantém-se a decisão que inadmite o recurso especial por ausência de
prequestionamento, com fulcro no enunciado da Súmula  211/STJ, quando
ausente  enfrentamento  às  normas  ditas  como  violadas  pelo  Tribunal  de
origem.
2. A alteração da conclusão do Tribunal de origem sobre a configuração de
dano ao erário e de ausência de comprovação de dolo específico por parte
das agravantes ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória
dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ.
3.  Nos termos dos arts.  1.029,  §  1º,  do CPC; e 255,  §  1º,  do RISTJ,  a
divergência  jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso, por
meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio.
Devem ser mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os  casos  confrontados,  a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os  casos
apontados e a divergência de interpretações, providência não realizada.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.811.468/SP, relator Ministro Afrânio Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 17/9/2025, DJEN de 22/9/2025.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi, j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.202.433 / MG
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : TEÓFILO FAUSTINO MIRANDA TORRES DUARTE 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO DE MENDONÇA JÚNIOR - MG072060
RECORRIDO : PAULO CEZAR DE FREITAS 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO VAZ GONTIJO - MG038676

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- LICITAÇÕES - DISPENSA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : TEÓFILO FAUSTINO MIRANDA TORRES DUARTE 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO DE MENDONÇA JÚNIOR - MG072060
AGRAVADO : PAULO CEZAR DE FREITAS 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO VAZ GONTIJO - MG038676

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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